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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SAMARA TAIANE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : LIDIANE APARECIDA DUVEZA DE BRITO - SP437950
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. PRISÃO DOMICILIAR.
AUSÊNCIA DE ENQUADRAMENTO LEGAL. NÃO
DEMONSTRADO O RISCO CONCRETO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. INOVAÇÃO RECURSAL.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do Código de Processo Penal.
2. No procedimento do , não se permitehabeas corpus
a produção de provas, pois essa ação constitucional
deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de
plano, por isso não é possível aferir a materialidade e
a autoria delitiva.
3. Foram constatados elementos concretos capazes
de justificar a privação cautelar da liberdade,
especialmente diante da gravidade da conduta
delituosa, consubstanciada na prisão em flagrante,
resultando na apreensão de relevante quantidade de
cocaína e de maconha, bem como no risco concreto
de reiteração delitiva.
4. Não tendo a defesa demonstrado que a agravante é
mãe de criança menor de 12 anos de idade, tampouco
que é imprescindível aos cuidados especiais de
pessoa menor de 6 anos de idade, a prisão domiciliar,
nos moldes requeridos, não se enquadra em nenhum
dos incisos do art. 318 do Código de Processo Penal.
5. Em relação à alegação de que o histórico criminal
da agravante limita-se a apenas um único processo
por porte ilegal de entorpecente, trata-se de indevida
inovação recursal em agravo regimental, o que
impede o conhecimento da matéria.
6. Agravo regimental improvido.
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6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por20/03/20 26/03/20
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .27 de março de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA 
DE ENQUADRAMENTO LEGAL. NÃO 
DEMONSTRADO O RISCO CONCRETO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal.
2. No procedimento do habeas corpus, não se permite 
a produção de provas, pois essa ação constitucional 
deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de 
plano, por isso não é possível aferir a materialidade e 
a autoria delitiva.
3. Foram constatados elementos concretos capazes 
de justificar a privação cautelar da liberdade, 
especialmente diante da gravidade da conduta 
delituosa, consubstanciada na prisão em flagrante, 
resultando na apreensão de relevante quantidade de 
cocaína e de maconha, bem como no risco concreto 
de reiteração delitiva.
4. Não tendo a defesa demonstrado que a agravante é 
mãe de criança menor de 12 anos de idade, tampouco 
que é imprescindível aos cuidados especiais de 
pessoa menor de 6 anos de idade, a prisão domiciliar, 
nos moldes requeridos, não se enquadra em nenhum 
dos incisos do art. 318 do Código de Processo Penal.
5. Em relação à alegação de que o histórico criminal 
da agravante limita-se a apenas um único processo 
por porte ilegal de entorpecente, trata-se de indevida 
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inovação recursal em agravo regimental, o que impede 
o conhecimento da matéria.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SAMARA TAIANE DA 
SILVA contra a decisão de fls. 160-165, que denegou a ordem de habeas 

corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que a agravante preenche 
todos os requisitos para se beneficiar da liberdade provisória e/ou prisão 
domiciliar e/ou as medidas cautelares diversas da prisão, considerando que é 
tecnicamente primária, possui residência fixa, trabalho lícito e filhos menores de 
18 anos, bem como uma neta menor de 1 ano sobre quem exerce o poder 
familiar de fato (como consta os documentos comprobatórios nos autos), 
encontrando-se os menores em situação preocupante sem os cuidados da 
acusada.

Alega, ainda, a ausência de demonstração do risco concreto de 
reiteração delitiva, pois o histórico criminal da agravante limita-se a apenas um 
único processo por porte ilegal de entorpecente, delito que nem sequer é 
apenado com pena privativa de liberdade.

Aduz que as drogas apreendidas não eram de propriedade da 
agravante e posteriormente, às fls. 200-210, em petição incidental, junta aos 
autos carta em que o coautor teria assumido a propriedade da maconha 
arrecadada. 

Requer, ao final, o acolhimento do agravo para fins de concessão da 
ordem, com a revogação da prisão preventiva ou a submissão do recurso ao 
colegiado.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os 
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na 
decisão recorrida.
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A decisão que denegou o habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 
160-165):

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, considerando a gravidade da conduta delituosa, 
pois, por ocasião da prisão em flagrante, foram apreendidos 1,65 
g de cocaína e 1.520 g de maconha.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece que 
a quantidade, a natureza e a diversidade das substâncias 
entorpecentes apreendidas constituem fundamentos adequados 
para a decretação da prisão preventiva. Ademais, ressalte-se 
que também houve a apreensão de cocaína, entorpecente com 
elevado potencial lesivo.
Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
NEGATIVA DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. NECESSIDADE 
DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta 
conhecimento, por demandar a reapreciação do conjunto 
fático-probatório dos autos, inadmissível na via do habeas 
corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi 
adequadamente fundamentada a partir da análise 
particularizada da situação fática dos autos, tendo sido 
amparada na especial gravidade do delito, evidenciada 
a partir da quantidade de substância entorpecente 
apreendida, o que justifica a custódia cautelar, nos 
termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, como forma de resguardar a ordem pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, 
por si só, não assegura a desconstituição da custódia 
antecipada, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da custódia cautelar, como ocorre na 
hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de 
Almeida Toledo – Desembargador Convocado do TJSP, 
Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024 - 
sem os grifos no original.)

Ainda, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, em razão do risco 
concreto de reiteração delitiva, pois, segundo consignado pelo 
Juízo de primeiro grau, a paciente ostenta maus antecedentes, o 
que evidencia que o crime ora analisado não foi um episódio 
isolado na vida da acusada, denotando-se a habitualidade 
delitiva.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça de que a 
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periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de 
condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a 
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem 
pública, como ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg 
no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024 e AgRg no HC n. 856.044/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.
Nesse contexto, "maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em 
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma 
de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023).
Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão processual, se estiverem 
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente 
caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 30/9/2024.
Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no 
HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
Quanto à prisão domiciliar, assim constou do acórdão 
impugnado (fls. 41-42, grifo acrescido):

3. Cumpre salientar, que a Impetrante menciona que a 
Paciente tem filha e neta menores de idade; no entanto, 
essa informação não é relevante para o presente writ, 
uma vez que não lhe confere, automaticamente, o 
direito de aguardar o trâmite processual em liberdade, 
ainda mais, no caso em que está devidamente comprovada 
a materialidade do crime e o suposto indício de autoria. 
Ainda consta nos autos principais, que, durante 
interrogatório, a própria Paciente admitiu que a filha se 
encontra sob cuidados de sua mãe. Portanto, a mera 
alegação não se faz pertinente ao presente caso.

Como se vê, concluiu a Corte de origem que o fato de a paciente 
ter filha e neta menores de idade não confere automaticamente o 
direito de aguardar em liberdade o trâmite processual.
Embora a defesa tenha alegado que a paciente exerceria, na 
prática, a função de mãe de sua neta de 7 meses, não logrou 
êxito em comprovar a imprescindibilidade da acusada aos 
cuidados da referida bebê.
Nesse contexto, não tendo a defesa demonstrado que a paciente 
é mãe de criança menor de 12 anos de idade, tampouco que é 
imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 
anos de idade, tal como prevê o art. 318, III e V, do CP, não há 
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falar em ilegalidade a ser sanada.
Logo, incabível a concessão de prisão domiciliar em razão da 
ausência de previsão legal.
Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO. PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA E RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPRESCINDIBILIDADE DO PACIENTE AOS CUIDADOS 
DO FILHO NÃO COMPROVADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
4. O art. 318 do Código de Processo Penal permite ao 
juiz conceder prisão domiciliar quando a agente for "III 
- imprescindível aos cuidados especiais de pessoa 
menor de 6 (seis) anos de idade ou com deficiência" ou 
"VI - homem, caso seja o único responsável pelos 
cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos".
5. No caso dos autos, conforme se infere da leitura do 
acórdão impugnado, observa-se que o paciente não 
demonstrou a sua imprescindibilidade aos cuidados do 
menor. Rever tal posicionamento demandaria, 
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência incabível nesta via mandamental.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 877.140/SC, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR EM 
RAZÃO DA AGRAVANTE SER MÃE DE 2 CRIANÇAS. 
DEFICIÊNCIA DE INSTRUÇÃO; NÃO FORAM JUNTADAS 
AS CERTIDÕES DE NASCIMENTO DOS MENORES. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
V - No que pertine ao pleito de imposição de prisão 
domiciliar, em razão de a Agravante possuir 2 crianças, 
que dependem dos seus cuidados, o recurso não comporta 
conhecimento, em razão da deficiência de instrução. Isso 
porque, compulsando acuradamente os autos, verifico que 
olvidou-se a Agravante de juntar documento relevante 
para a análise desse pleito, no caso as certidões de 
nascimento dos menores. A apontada deficiência de 
instrução, portanto, impede a exata compreensão da 
controvérsia, sendo pacífica a jurisprudência desta 
Corte Superior no sentido de que é ônus do recorrente 
a correta instrução dos autos, no momento do 
protocolo da impetração ou da interposição do 
recurso, sob pena de não conhecimento do writ ou de 
seu recurso ordinário. Precedentes. Agravo regimental 
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desprovido.
(AgRg no RHC n. 165.190/RJ, relator Ministro Jesuíno 
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Quinta 
Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE 
EXPRESSIVA DE ENTORPECENTES. REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR. INCABÍVEL. FILHA 
MAIOR DE 12 ANOS. MANTIDA DECISÃO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
[...]
3. O pedido de prisão domiciliar não merece 
deferimento, pois não restou comprovado que a 
paciente é mãe de criança menor de 12 anos de idade, 
constando apenas nos autos certidão de nascimento de 
filha que atualmente está com 16 anos.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 542.702/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 11/2/2020, DJe de 14/2/2020.)

Ante o exposto, nos termos do art. 34, XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, denego a ordem de habeas 
corpus.

Diante do exposto, verifica-se que a prisão cautelar encontra-se 
devidamente fundamentada, uma vez que o fato de a agravante ter filha e neta 
menores de idade não lhe confere, automaticamente, o direito de aguardar em 
liberdade o trâmite processual.

Ademais, conforme já pontuado na decisão recorrida, embora a defesa 
tenha alegado que a paciente exerceria, na prática, a função de mãe de sua 
neta de 7 meses, não logrou êxito em comprovar a imprescindibilidade da 
acusada aos cuidados da referida bebê.

Nesse contexto, não tendo a defesa demonstrado que a paciente é 
mãe de criança menor de 12 anos de idade, tampouco que é imprescindível aos 
cuidados especiais de pessoa menor de 6 anos de idade, tal como prevê o art. 
318, III e V, do CP, não há falar em ilegalidade a ser sanada.

Em relação à alegação de que o histórico criminal da agravante limita-
se a apenas um único processo por porte ilegal de entorpecente, trata-se de 
indevida inovação recursal em agravo regimental, o que impede o conhecimento 
da matéria. A esse respeito, "é incabível a inovação recursal em sede de agravo 
regimental, vedada pela preclusão consumativa" (AgRg no AREsp n. 
2.627.526/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
6/8/2024, DJe de 13/8/2024).
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Dessa forma, a agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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